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1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 (CF 1988) inaugurou um momento político no Brasil onde se define uma política de proteção social abrangente (BAPTISTA). Assim, o presente trabalho tem como objetivo analisar se houve a necessidade de impetrar uma ação judicial para obtenção dos medicamentos por parte dos pacientes que tratam Hepatite C no Centro de Aplicação de Medicamentos Especiais no Município do Rio Grande- RS. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

A metodologia utilizada para desenvolver a presente pesquisa será a partir, primeiramente, de uma pesquisa bibliográfica. Para isso, utilizar-se-á a abordagem quantitativa dedutiva. Em um segundo plano, tem-se a coleta de dados realizada através da aplicação de questionários com perguntas fechadas. Por fim, utilizaremos os programas EPINFO e SPSS para uma análise reflexiva acerca das percepções e concepções construídas na coleta das respectivas respostas ao encontro com o referencial teórico que tem por base a legislação atual (CF/88). 

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

Realizou-se uma análise descritiva da demanda judicial para medicamentos no tratamento de hepatite C no Centro de Aplicação de Medicamentos Especiais da cidade do Rio Grande/RS, no período de dezembro de 2012 a janeiro de 2013. Na coleta de dados utilizou-se um questionário previamente testado. As variáveis pesquisadas foram: idade, sexo, nível de instrução, interrupção do tratamento, tempo de espera, renda e condutor da ação (Defensoria Pública ou Escritório particular). Após a coleta de dados foram utilizados os programas EPINFO e SPSS para análise e cruzamento de dados. Foram coletadas 13 amostras, para um n = 68.

Verificando as 13 amostras tivemos como resultado: 100% dos pacientes não necessitaram recorrer à justiça para receber o benefício do tratamento. Esta mesma análise demonstrou 100% de segurança na continuidade do tratamento, pois não houve interrupção no fornecimento dos medicamentos por parte do Estado.

Dentre os dados coletados, 30,8% (n = 4) dos pacientes esperaram 3 meses para iniciar o tratamento, 46,2% (n = 6) possuem o Ensino Fundamental Incompleto, 30,8% (n = 4) têm renda mensal de 2 a 3 salários mínimos (R$ 1.356,00 a R$ 2.034,00) e outros 30,8% (n = 4) têm renda de 4 a 5 salários mínimos (R$ 2.712,00 a R$ 3.390,00), 76,9% (n = 10) dos pacientes são do sexo masculino e 38,4% (n = 5) apresentam idade entre 55 e 60 anos.

O direito à saúde está principalmente ligado a políticas econômicas e sociais, uma difícil posição quando se trata de um Estado como o Brasil que pouco investe no sistema público de saúde. Através disso, é possível perceber que muitos pacientes podem esperar determinado período de tempo para começarem o tratamento. Examinando as amostras realizadas, verificou-se que os pacientes de Hepatite C esperam, em média, 3 meses entre o diagnóstico da doença e o início de sua recuperação.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo demonstrou que no Município do Rio Grande/RS o tratamento destinado aos portadores do vírus da Hepatite C está sendo disponibilizado pelo Estado sem a interferência judicial. Muito embora tenha ficado evidenciado um intervalo de tempo de três meses entre a solicitação de tratamento e o seu efetivo início, há de se considerar que esse tempo, embora possa ser reduzido, ainda sim representa certa agilidade em termos de saúde. Ainda nesse sentido, outro importante aspecto a considerar consiste no fato do tratamento estar sendo garantido administrativamente representa uma importante colaboração com o Poder Judiciário, já repleto de demandas.
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